
DJEMS Ano 2019,    Número    2161                   Campo Grande, segunda-feira, 1 de abril de 2019                                              Página 4

Diário da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul - Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul. Documento assinado digitalmente conforme 

MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 

podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ms.jus.br 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Coordenadoria de Recursos Materiais

Extratos

RESULTADO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 0010014-33.2019.6.12.8000

Pregão n.º 10/2019. Objeto: Registro de preços para a aquisição de condicionadores de ar. Proc. Adm. n.º 0010014-33.2019. Empresas vencedoras e 
valores unitários: BCS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 31.658.202/000159: Item 01 R$ 1.529,97 e item 04 R$ 4.873,31. OLMI INFORMÁTICA 
LTDA. CNPJ 00.789.321/0001-17: Item 02 R$ 2.199,80 e Item 03 R$ 2.793,75. STILUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA. CNPJ 
05.870.717/0001-08: Item 05 R$ 4.864,28; item 16 R$ 16.099,00 e item 17 R$ 16.099,00. I C SERAFINI REFRIGERAÇÃO. CNPJ 14.516.591/0001-69: 
Item 06 R$ 7.760,00; item 10 R$ 9.880,00 e item 11 R$ 9.890,00. ES COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA. CNPJ 30.180.944/0001-59: Item 07 
R$ 6.830,00; item 08 R$ 10.400,00; item 09 R$ 10.400,00; item 14 R$ 11.990,00 e item 15 R$ 11.990,00. CENTROESTE AR CONDICIONADO EIRELI. 
CNPJ 31.047.826/0001-30: Item 12 R$ 9.999,50 e item 13 R$ 9.999,50 e MEGA COMERCIAL E AMBIENTAL EIRELI. CNPJ 20.165.964/0001-05: Item 18 
R$ 699,59.  A íntegra da ata do pregão está disponível no sítio www.comprasnet.gov.br e no site deste Tribunal www.tre-ms.jus.br. Fábio Affonso 
Jacob dos Santos  Pregoeiro.

RESULTADO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 0000888-22.2019.6.12.8000

Pregão n.º 11/2019. Objeto: Aquisição de vacinas contra influenza e contratação do gesto vacinal. Proc. Adm. n.º 0000888-22.2019. Empresas 
vencedoras e valores totais: Clínica de Vacinação NFS Ltda. CNPJ 16.841.853/0001-96: Grupo 01 R$ 19.799,73 e Clinica Reabilitar Ltda. CNPJ 
02.215.288/0001-47: Item 01 R$ 29.900,00..  A íntegra da ata do pregão está disponível no sítio www.comprasnet.gov.br e no site deste Tribunal 
www.tre-ms.jus.br. Fábio Affonso Jacob dos Santos  Pregoeiro.

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Coordenadoria de Pessoal

Portarias

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 75/2019 TRE/PRE/ASJES

Dispõe sobre os procedimentos administrativos destinados à homologação da migração de regime previdenciário e à certificação do valor apurado 
para o benefício especial, dos quais trata a Lei n. 12.618, de 30 de abril de 2012.    

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições conferidas pelo Regimento 
Interno desta Corte,

CONSIDERANDO o disposto no art. 40, § 16, da Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, §§ 1º a 8º, da Lei n. 12.618, de 30 de abril de 2012, 
regulamentada pela Resolução Conjunta STF/MPU n. 3, de 20 de junho de 2018, pela Resolução STJ/CJF n. 490, de 28 de junho de 2018 e pela 
Instrução Normativa STJ/GP n. 12, de 24 de agosto de 2018;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos administrativos destinados à homologação da migração de regime previdenciário e à 
certificação do valor apurado do benefício especial instituído pela Lei n. 12.618/2012 no âmbito deste Tribunal;

CONSIDERANDO a publicação da Medida Provisória n. 853, de 25 de setembro de 2018, que reabriu o prazo de opção para o regime de previdência 
complementar de que trata o § 7º do art. 3º da Lei n. 12.618/2012,

RESOLVE:

Art. 1º. Fazem jus a um benefício especial calculado nos termos da Resolução Conjunta STF/MPU n. 3/2018 os servidores do Tribunal Regional 
Eleitoral de Mato Grosso do Sul, ocupantes de cargo efetivo, que tenham ingressado no serviço público até 13 de outubro de 2013, nele tenham 
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permanecido sem perda do vínculo efetivo e tenham manifestado opção pela migração prevista no § 16 do artigo 40 da Constituição Federal.

§ 1º Para o cálculo do benefício especial somente serão consideradas as certidões referentes ao tempo de contribuição previamente averbadas, 
resguardada a possibilidade de revisão a qualquer tempo, na hipótese de alteração da averbação.

§ 2º Não serão consideradas, no referido cálculo, parcelas decorrentes de:

I  decisões judiciais ainda não transitadas em julgado, resguardada a possibilidade de revisão a qualquer tempo na hipótese de decisão definitiva;

II  decisões administrativas cujo pagamento esteja suspenso por determinação judicial ou por decisão do Tribunal de Contas da União, resguardada 
a possibilidade de revisão a qualquer tempo na hipótese de restabelecimento definitivo do pagamento da vantagem.

Art. 2º O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha ingressado no serviço público até 13 de outubro de 2013, nos termos do disposto no inciso I 
do art. 1º desta Portaria, ao optar por migrar para o Regime da Lei n. 12.618/2012, deverá formalizar sua opção por meio do preenchimento e 
assinatura de formulário próprio.

§ 1º O formulário deverá ser encaminhado ao Gabinete da Secretaria de Gestão de Pessoas por meio do sistema SEI.

§ 2º A data de opção a ser considerada deverá ser a da inclusão do documento de que trata este artigo no sistema SEI, desde que remetido ao 
Gabinete da Secretaria de Gestão de Pessoas até o término do prazo previsto na Medida Provisória n. 853, de 25 de setembro de 2018.

Art. 3º A opção poderá ser feita enquanto estiver aberto o prazo de opção para o regime de previdência complementar de que trata a Lei nº 
12.618/2012 e será irrevogável e irretratável.

Art. 4º A apuração do valor do benefício especial far-se-á pela Coordenadoria de Pessoal, em processo administrativo individual no sistema SEI.

§ 1º O servidor poderá solicitar o cálculo estimativo do benefício especial, por meio de requerimento encaminhado à Seção de Remuneração e 
Benefícios via mensagem eletrônica.

§ 2º O valor inicialmente estimado a título de benefício especial, de que trata o parágrafo anterior, será recalculado no transcurso do processo de 
migração de regime previdenciário.

§ 3º O valor apurado será informado ao servidor que houver aderido ao regime de previdência previsto na Lei n. 12.618/2012, para manifestação no 
prazo de quinze dias.

§ 4º Havendo concordância do servidor, ou transcorrido o prazo sem manifestação, o processo será submetido ao Presidente do Tribunal para 
homologação da adesão ao regime da Lei n. 12.618/2012.

§ 5º Na hipótese de discordância do servidor, o pedido inicial será convertido em desistência, sendo arquivado o processo.

§ 6º A Coordenadoria de Pessoal emitirá certidão com o valor do benefício no momento da opção, na forma do anexo.

Art. 5º O interessado será cientificado da homologação da migração de regime previdenciário e do valor apurado de seu benefício especial por meio 
da publicação de portaria individual no Diário de Justiça Eleitoral, com o respectivo registro nos assentamentos funcionais do servidor.

Art. 6º O benefício especial será pago por ocasião da aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte paga pelo regime próprio de 
previdência da União, de que trata ao art. 40 da Constituição Federal, enquanto perdurar o benefício pago por esse regime, e será considerado no 
cálculo da Gratificação Natalina. 

Parágrafo único. O valor apurado do benefício especial será atualizado pelo mesmo índice aplicável ao benefício de aposentadoria ou pensão 
mantido pelo regime geral de previdência social.

Art. 7º No caso do desligamento do servidor, a informação sobre o regime previdenciário e o valor do benefício especial constarão da certidão de 
tempo de contribuição.

Art. 8º Os casos omissos serão submetidos à Diretoria Geral para apreciação desta Presidência.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 29 de março de 2019.

 

Des. SIDENI SONCINI PIMENTEL

Presidente em exercício
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